
 

 

 

SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 4 questões 
discursivas, você receberá do fiscal de sala: 

• um caderno de textos definitivos para a transcrição 
das respostas 

 
 

TEMPO 

• 4 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a transcrição 
das respostas para o caderno de textos definitivos 

• 3 horas após o início da prova é possível retirar-se 
da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de prova 
é possível retirar-se da sala levando o caderno 
de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja este caderno de 
provas 

• Assinar ou rubricar o caderno de textos definitivos 
nem fazer qualquer marca que identifique o 
candidato, sob pena de anulação e automática 
eliminação do concurso 

 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• Verifique se seu caderno de provas está completo, 

sem repetição de questões ou falhas. Caso 
contrário, notifique imediatamente o fiscal da 
sala, para que sejam tomadas as devidas 
providências 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher o 
caderno de textos definitivos 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada 
em material transparente, com tinta preta ou 
azul 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s) 

• O preenchimento das respostas é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca do 
caderno de textos definitivos em caso de erro 

• Para fins de avaliação, serão levadas em 
consideração apenas as respostas transcritas para o 

caderno de textos definitivos  
• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 
de sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 
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 Questão 1 - Direito Tributário 

A Fazenda Nacional ajuizou execução fiscal em face da empresa ABC Materiais de Construção, visando à cobrança de crédito referente ao Imposto 
de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ). Consta dos autos que, diante da não localização da empresa no endereço constante dos cadastros fiscais, o 
juiz deferiu a citação de sócio-gerente da empresa para integrar o polo passivo da execução, como responsável tributário, não obstante não 
constar seu nome na Certidão de Dívida Ativa. Em sua manifestação, o sócio alegou que não houve a instauração do Incidente de Desconsideração 
da Personalidade Jurídica (IDPJ), sendo, portanto, nula sua inclusão no polo passivo da execução. 

Disserte brevemente sobre o redirecionamento da execução ao sócio, considerando o fundamento legal da responsabilização tributária, a 
necessidade ou não de se instaurar o incidente de desconsideração da personalidade jurídica da empresa, com referência aos dispositivos legais, 
que o exigem ou não, e à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que trata da matéria. 

Valor: 2,5 pontos 

Máximo de 30 linhas. 
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Questão 2 - Direito Previdenciário 
Francisco, servidor público federal, pretendendo aposentar-se no cargo público que ocupa, mas sem tempo de contribuição suficiente no Regime 
Próprio de Previdência Social como estatutário, requereu a averbação em seus assentamentos funcionais no seu órgão empregador do seu tempo 
de atividade como trabalhador rural anterior à vigência da Lei 8.213/91, para fins de contagem recíproca do referido tempo no regime estatutário. 
A certidão de tempo de serviço rural foi o único documento que instruiu seu pedido de contagem recíproca, tendo a averbação do tempo sido 
deferida pelo órgão. Em seguida, Francisco requereu sua aposentadoria, que foi deferida administrativamente em 26/02/2008. Em 01/03/2018, o 
processo administrativo de sua aposentadoria foi recebido pelo Tribunal de Contas da União (TCU), tendo sido prolatada a primeira decisão pelo 
TCU em 14/06/2022 (acórdão publicado no dia seguinte), reconhecendo a ilegalidade da aposentadoria, em razão da impossibilidade de contagem 
recíproca do tempo de contribuição como rurícola, por conta da não observância de todas as condições necessárias ao seu deferimento. Com base 
em tal situação, pergunta-se: 

a) Qual é a natureza jurídica do ato praticado pelo TCU no tocante ao julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria e se 
ocorreu a decadência do direito da Administração Pública em praticar tal ato? Justifique. 

b) O segurado que tenha provado o desempenho de serviço rurícola em período anterior à vigência da Lei 8.213/1991 tem ou não direito ao 
cômputo do aludido tempo rural para contagem recíproca no regime próprio de previdência dos servidores públicos? Em caso afirmativo, 
mediante o preenchimento de quais condições? Qual é o posicionamento dos Tribunais Superiores sobre a questão?  

Valor: 2,5 pontos 

Máximo de 30 linhas. 
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Questão 3 - Direito Processual Civil 
Discorra sobre a tutela inibitória, considerando ser a mesma essencialmente preventiva e destinada a impedir a prática de ilícito, sua repetição ou 
sua continuação. Desenvolva o tema com atenção aos seguintes pontos:  

a) ato ilícito e dano;  

b) tutela inibitória negativa e tutela inibitória positiva;  

c) tutela inibitória individual e tutela inibitória coletiva;  

d) tutela inibitória, sentença mandamental e sentença executiva. 

Valor: 2,5 pontos 

Máximo de 30 linhas. 
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Questão 4 - Direito Administrativo e Ambiental 

A empresa de mineração Minerar Legal obteve outorga de Permissão de Lavra Garimpeira da Agência Nacional de Mineração (ANM). De posse da 
referida licença e diante da demora do Ibama em conceder a licença ambiental, a empresa decidiu iniciar a exploração da área com base na licença 
concedida pela ANM. O Ibama, em operação de fiscalização na referida área de garimpo, lavrou auto de infração contra a empresa Minerar Legal 
pela falta da licença ambiental. 

Considerando a situação acima narrada responda as seguintes questões: 

a) A licença concedida pela ANM supre a necessidade de obtenção da licença ambiental do Ibama? 

b)  A demora do Ibama em decidir sobre o pedido da empresa Minerar Legal poderia ser interpretada como o indeferimento ou como o 
deferimento do pleito? 

c)  Pode o Poder Judiciário intervir nessa situação para resguardar o direito da empresa Minerar Legal? 

d) Caso positiva a resposta anterior, quais os limites da intervenção do Judiciário? 

Justifique a sua resposta à luz da teoria dos atributos da competência administrativa, do Poder de Polícia e da teoria dos requisitos dos atos 
administrativos. 

Valor: 2,5 pontos 

Máximo de 30 linhas. 
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